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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 048/2023 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 062/2023 

MODALIDADE PREGÃO Nº 039/2023       TIPO: ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

AVISOS IMPORTANTES  

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA SH3 

1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do 

fornecedor (EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue:  

a) Acessar o painel pregão eletrônico em http://carandai.pregaonet.com.br ;  

b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não 

tenho cadastro, assim, será direcionado para a página 

http://carandai.pregaonet.com.br/novoUsuario). Feito isto, preencher os dados 

necessários e incluir os documentos solicitados pelo sistema. OBS: Lembrando que 

nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa (fornecedor).  

c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o 

sistema;  

d) Em seguida preencher o nome e e-mail do representante (USUÁRIO) que irá dar 

andamento no sistema, automaticamente um CONVITE será enviado para o e-mail 

informado, para que o representante (USUÁRIO) faça a inclusão das informações 

necessárias e inicie a operacionalização do sistema. OBS: Sempre que a empresa 

quiser cadastrar um novo usuário (representante para Sessão), será necessário 

fazer o login: com a opção Fornecedor, CNPJ e senha.  

ATENÇÃO 

Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação o representante da empresa 

deverá logar com a opção Usuário/representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é 

com este perfil que será anexada a documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e 

enviados os lances eletrônicos da empresa que o credenciou. 

 Havendo dúvidas o interessado poderá contatar o Setor de Licitações pelo telefone (32) 

3361-1177. Em caso de ligação é importante que o licitante evite se identificar ou 

identificar a empresa, assegurando, assim, o relevante sigilo de sua participação na 

licitação. 

 

 

 

http://carandai.pregaonet.com.br/
http://carandai.pregaonet.com.br/novoUsuario
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1. LICITAÇÃO  

O Município de Carandaí  - MG torna público, para conhecimento dos interessados, que 

através do Setor de Compras e Licitações, situado na Praça Barão de Santa Cecília, nº 

68, Centro, Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, realizará a sessão pública do Pregão nº 

039/2023, em sua forma ELETRÔNICA, do tipo "MENOR PREÇO", CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO “MENOR PREÇO UNITÁRIO", que se regerá pelas disposições da Lei Federal 

nº 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.746, de 05 de junho de 2012, 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de abril de 2010,  da Lei Complementar n° 

123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, do Decreto Federal n° 

8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto Municipal nº 6246/2023, alterado pelo 

Decreto 6300/2023 ,aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666 de 21 de 

junho de 1993, e suas alterações e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus 

anexos. 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A SESSÃO PÚBLICA 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  às 08h00mim do dia 22/06/2023. 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 11h45mim do dia 05/07/2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 12h00mim do dia 05/07/2023. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL/LINK DA SESSÃO ELETRÔNICA: http://carandai.pregaonet.com.br   

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio nomeados pela 

Portaria 402/2023 

3. DO OBJETO 

3.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Administração, de menor preço unitário, para o REGISTRO DE PREÇOS para a 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de borracharia para 

atender a Secretaria de Governo, conforme especificação contida no Anexo I deste Edital. 

3.2 - Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas na internet e 

as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3.3 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

4. DO CREDENCIAMENTO  

4.1 O Credenciamento é o nível básico que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

4.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão.  

4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema SH3 Informática Ltda, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção.  

4.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a 

desclassificação no momento da habilitação.  

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de 

MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP ou ainda Microempreendedor 

Individual, qualificadas como tais nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações posteriores. 

5.1.1 Consideram-se Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempresas – ME e 

Microempreendedores Individuais - MEI, as pessoas jurídicas que se adequem às 

disposições previstas no artigo 3º da Lei Complementar 123 de 2006 e 

Microempreendedor Individual – MEI, aquelas que preencham os requisitos do artigo 18-

A da mesma Lei Complementar e suas posteriores alterações. 

5.1.2 Não havendo no mínimo três Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Microempresas 

– ME ou Microempreendedores Individuais – MEI em disputa, as empresas que não sejam 

EPP, ME ou MEI poderão se cadastrar no presente certame e participar da fase de lances, 

em conformidade com o disposto no Inciso II do Artigo 49 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

5.2 Poderão participar da presente licitação: 

a) somente as empresas que estiverem estabelecidas até o limite de 45 km 

(quarenta e cinco quilômetros) do centro do município de Carandaí até o centro 

do Município onde é a sede (ou filial participante), para os itens da planilha 

orçamentária do Termo de Referência  

5.2.1 A distância será calculada pelo raio do centro do Município de Carandaí até 

o centro da cidade do licitante, conforme alínea “a” do inciso II do §2º do artigo 

1º do Decreto Municipal nº 6246/2023, alterado pelo Decreto 6.300/2023. 

5.3 Os licitantes deverão utilizar o sistema SH3 Informática Ltda, para apresentar a 

documentação de habilitação, ofertar a proposta e enviar seus lances.  

5.4 A participação em licitação, expressamente reservada à Empresas de Pequeno Porte 

– EPP, Microempresas – ME e Microempreendedores Individuais – MEI, por licitante que 

não se enquadre na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao 

certame, ficando o autor da conduta fraudulenta sujeito à aplicação de penalidade de 

impedimento de licitar ou contratar com o Município, sem prejuízo de multas previstas 

neste Edital e das demais cominações legais (Acórdão RCU 298/2011 – Plenário), salvo 

se não comparecerem no mínimo três fornecedores competitivos que enquadrem nestas 

condições. 

5.4 Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se 

encontrem em uma ou mais das seguintes situações:  
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a) em processo de falência, em recuperação judicial, sob concurso de credores, em 

dissolução ou liquidação;  

b) reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

c) estrangeiras que não funcionem no país; 

d) que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que 

tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;  

e) Licitantes que possua em seu quadro de pessoal servidor público municipal ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, de acordo com 

o artigo 9º da Lei nº 8 666/93. 

5.5 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados 

deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços.  

5.6 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “SIM” ou 

“NÃO” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

5.6.1 Termo/declaração de aceite, nos termos do art. 26, § 4º do Decreto Federal nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, a qual declara não existir impedimento para se 

habilitar na presente licitação e que cumpri todas as exigências do instrumento 

convocatório e da legislação.  

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema SH3, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação.  

6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de acesso à área do usuário indicado pelo fornecedor no 

sistema SH3.  

6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão.  

6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  
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6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances.  

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

7.1.1 Valor unitário dos itens;  

7.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações iguais à especificação do 

Termo de Referência.  

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na entrega e no fornecimento dos produtos.  

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na negociação final, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.5 A Proposta encaminhada e julgada via sistema é suficiente para convalidar a 

legitimidade do licitante participante. 

7.5.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da 

data de sua apresentação.  

7.5.2 A proposta que não constar a validade será considerada automaticamente válida 

por 60 (sessenta) dias.  

7.6. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

7.7. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 

contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei 

n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

7.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 

caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 

adotadas as orientações a seguir: 

7.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

Administração. 2021 - 2024 

 

6 

Praça Barão de Santa Cecília, 68    –    Centro   CEP 36.280-024  Carandaí -  Minas 

Gerais Tel. (32)  3361  1177       e-mail  licitacao@carandai.mg.gov.br 

 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

7.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

7.11.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais, bem como pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local/link indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

8.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo menor preço do LOTE. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser R$0,10 (dez centavos). 

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.14 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 

quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a 

fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT 

MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores 

arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

8.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.16 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais 

licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

8.17 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o 

proponente sobre o valor cotado para o respectivo LOTE, através do sistema, o excluirá, 

podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente. 

8.18 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme 

possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do LOTE. 

8.19 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 

recepção dos lances. 

8.20 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados. 
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8.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.22 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou 

de sua desconexão. 

8.23 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances 

e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das 

propostas de preços. 

8.24 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde:  

8.24.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações. 

8.24.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 

8.24.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

8.24.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

8.24.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

8.24.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.25 O disposto no item 8.24 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.26 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços. 

8.26.1 Produzidos no País. 

8.26.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

Administração. 2021 - 2024 

 

9 

Praça Barão de Santa Cecília, 68    –    Centro   CEP 36.280-024  Carandaí -  Minas 

Gerais Tel. (32)  3361  1177       e-mail  licitacao@carandai.mg.gov.br 

 

8.26.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

8.26.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.27.5 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

8.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor 

classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

9.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 

da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à 

sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

9.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado ou que apresentar comprovadamente preço 

manifestamente inexequível. 

9.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preço unitário simbólico, 

irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

 

9.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro 

horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h (duas 

horas) úteis, a contar do momento do comunicado, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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9.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante ou procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de laudos 

técnicos, catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for 

o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

 

9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade dela. 

 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

 

9.11. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

9.11.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

9.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  

9.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente ao cumprimento dos 

critérios de PARTICIPAÇÃO estabelecidos nos subitens do item 4.0 deste edital. 

Será verificado também à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)    

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

 

d) Lista de empresas impedidas ou suspensas de participar de licitações com a 

administração pública do Município de Carandaí. 

 

10.1.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

 

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

 

10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes 

(enviada/anexada em formato digital no sistema SH3) será verificada para análise de 

pleno cumprimento das exigências editalícias.  

 

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24h 

(vinte e quatro horas) úteis, a contar do momento do comunicado, sob pena de 

inabilitação. 

 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

10.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação em 

formato digital relacionada nos itens abaixo, para fins de habilitação.  

 

10.8. Os licitantes poderão substituir os documentos exigidos neste edital para 

habilitação pelo SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) do 

Governo Federal, CAGEF (Cadastro Geral de Fornecedores) do Estado de Minas Gerais ou 

Certificado de Registro Cadastral do Município de Carandaí, desde que o cadastro esteja 

vigente e conste a documentação apresentada e suas respectivas validades (quando se 

tratar de documento vencível). 

10.9 - Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA, a licitante apresentará: 

10.9.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.9.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

10.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

10.9.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

10.9.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

10.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.10. Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, apresentará: 

10.10.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.10.2. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica 

Federal. 

10.10.3. Certidão Negativa de Débito com créditos tributários federais e à dívida 

ativa da União, incluindo a regularidade com as contribuições previdenciárias, 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.10.4. Certidão de Regularidade com a Fazendas Estadual, do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa do Estado. 

10.10.5. Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa Municipal. 

10.10.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão negativa ou positiva de Débitos Trabalhistas - 

TST, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

NOTA 1: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de 

validade, as mesmas não serão aceitas se a data de suas expedições for anteriores a 60 

(sessenta) dias da data de abertura dos envelopes contendo documentação e proposta 

comercial.  

NOTA 2: Atendendo ainda ao artigo 43 LC 123/2006, devidamente alterado pela LC 

147/2014, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas, com efeito de certidão negativa. A não-regularização da documentação, no 

prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.11 - Quanto à REGULARIDADE ECONOMICO-FINANCEIRA, apresentará: 

10.11.1 - Certidão de Falência emitida por órgão competente com data de emissão de 

até 90 (noventa) dias antes da abertura da sessão. 

9.11.1.1. Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos 

pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 

10.12 - Quanto a REGULARIDADE TÉCNICA, apresentará: 
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10.12.1 – Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de atestado 

fornecido por pessoas, jurídicas de direito público ou privado suficientes à comprovação 

da aptidão, na forma do artigo 30, §4º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

OBS: A Exigência contida no subitem 10.5.2, encontra-se em consonância com a decisão 

favorável do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, notadamente na Denúncia n. 

10078822 - Relator CONSELHEIRO MAURI TORRES. 

10.13 - Quanto as DECLARAÇÕES, apresentará: 

10.13.1. As licitantes deverão apresentar Declaração Unificada, conforme modelo 

abaixo, sem excluir qualquer termo do declarado no modelo sugerido:  

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 062/2023 

PREGÃO Nº 039/2023 - ELETRÔNICO  

 

NOME DA EMPRESA: ______________________________________________ 

TELEFONE: (____) ______________________  

E-MAIL: ________________________________________________________ 

 

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, através 

de seu representante abaixo assinado, para fins de participação no Pregão nº 039/2023 

em sua forma ELETRÔNICA - Processo Licitatório n° 062/2023, DECLARA:  

1- Declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.  

2- Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal.  

3- Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

4- Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

edital, referentes a este pregão.  

5- Declara que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa 

ou empregado e empresa pública ou de sociedade de economia mista.  

6- Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 
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funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na 

legislação.  

7- Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, 

em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de 

maneira independente por nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste Pregão Eletrônico, 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 

fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, quanto a participar 

ou não da referida licitação; d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar 

deste Pregão Eletrônico, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato deste 

Pregão Eletrônico antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante de Prefeitura Municipal de Carandaí -MG antes da abertura oficial das 

propostas; e  

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la.  

_________________, _______ de __________ de 2023. 

 

 

Nome do representante e assinatura 

Nome da empresa 

 

10.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 
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10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

10.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.20. Havendo inabilitação, haverá nova verificação pelo sistema, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

10.22. Emitida a declaração de vencedor, a licitante deverá confirmar o realinhamento do 

preço na plataforma. A empresa, a partir do momento em que o Pregoeiro solicitar a 

confirmação do realinhamento, terá o prazo de 05 minutos para confirmar.  

11. AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTO  

11.1. Havendo dúvida quanto à autenticidade de qualquer documento exigido neste 

instrumento, cuja autenticação não se dá por meio eletrônico/site/internet, o pregoeiro 

poderá fazer consulta por telefone ao órgão emitente do documento para 

consulta da regularidade ou exigir que a licitante apresente o documento em original 

ou cópia autenticada em cartório, em uma das formas a seguir:  

a) encaminhar o documento em original ou cópia autenticada em cartório, por meio de 

serviço de entrega (Correios ou outro) no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do 

primeiro dia posterior à data de término da sessão eletrônica. A não postagem da 

documentação ensejará a inabilitação da empresa licitante e aplicação das penalidades e 

sanções cabíveis.  

b) encaminhar o documento cópia autenticada digitalmente para o e-mail: 

licitacao@carandai.mg.gov.br ou por meio de serviço de entrega (Correios ou outro), 

no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia posterior à data de término 

da sessão eletrônica.  

c) Comparecer, no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia posterior à 

data de término da sessão eletrônica, no Setor de Licitações portando o documento 

original, para que o agente administrativo, mediante a comparação entre o original e a 

cópia, ateste a autenticidade dele.  

11.1.1 O licitante quando se utilizar do serviço de entrega/postagem (Correios ou outro) 

deverá encaminhar ao município, no prazo estipulado acima, o comprovante de rastreio e 

postagem.  

11.1.2 O não cumprimento do prazo estipulado nas alíneas a, b, c e d, ensejará a 

inabilitação da empresa licitante e aplicação das penalidades e sanções cabíveis.  

11.1.3 O documento a ser entregue ao município deverá ser o original ou cópia 

autenticada fiel do documento que originou aquele apresentado na sessão eletrônica. 

Portanto, a tentativa de substituir a documentação apresentada na sessão, ensejará a 

inabilitação da empresa licitante e aplicação das penalidades e sanções cabíveis.  
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11.1.4 A possibilidade de o licitante autenticar seu documento em data posterior ao 

término da sessão eletrônica, não o isenta da obrigatoriedade de apresentar a 

documentação exigida no edital.  

11.1.5 A documentação a ser autenticado deverá ser encaminhado para o Setor de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Carandaí -MG.  

12. DOS RECURSOS  

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido prazo mínimo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

12.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito.  

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses.  

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital.  

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

Administração. 2021 - 2024 

 

18 

Praça Barão de Santa Cecília, 68    –    Centro   CEP 36.280-024  Carandaí -  Minas 

Gerais Tel. (32)  3361  1177       e-mail  licitacao@carandai.mg.gov.br 

 

13.2.1. A convocação se dará por e-mail e/ou site oficial do município, pelo endereço 

www.carandai.mg.gov.br (aba licitações) de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na 

proposta ou cadastro do fornecedor no banco de dados do município, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DO EQUIPAMENTO 

15.1. Conforme Termo de Referência. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

18. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

18.1 - Os produtos / serviços objeto do presente edital serão fornecidos pelo preço 

constante na proposta da licitante vencedora. 

18.2 – O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal acompanhada 

das correspondentes requisições.  

18.3 - A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver em 

total conformidade com as especificações exigidas pelo Município, inclusive devendo 

discriminar as retenções e respectivas bases de incidência referente a INSS e ISSQN na 

execução contratual, na forma da legislação aplicável. 

18.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 

aplicação da penalidade. 

18.5 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

18.5.1 Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de 

regularidade do FGTS, CND do INSS. 

18.6 - No ato de assinatura do contrato, a contratada deverá fornecer os dados bancários 

(banco, agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos. 

http://www.casagrande.mg.gov.br/
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18.7 – O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal 

vigente, caso não haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da 

contratada. 

18.8 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 

preços ou correção monetária. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada pela forma eletrônica, direcionada ao email 

“licitacao@carandai.mg.gov.br”, ou protocolada no Setor de Compras e Licitações no 

endereço Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, 

Centro, Carandaí. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 

data de recebimento da impugnação. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no Edital. 

19.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

20. REEQUÍLIBRIO ECONÔMICA - FINANCEIRA 

20.1. Os valores constantes da Ata de Registro de Preços poderão ser revistos mediante 

solicitação da contratada com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

fornecimento, na forma do art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93. 

20.2. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de 

superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, 

bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do fornecimento. 
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20.3. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 

proposta e o preço de mercado vigente à época. 

20.4. Independentemente da solicitação, o Órgão Gerenciador poderá a qualquer 

momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa 

de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos 

preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado 

será válido a partir da publicação. 

21. INSTRUMENTALIZAÇÃO DA COMPRA 

21.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município emitirá 

Requisição de Empenho e Ordem de Fornecimento, de acordo com as necessidades da 

Secretaria requisitante. 

21.2 – O licitante vencedor deverá estar em dia com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, com o FGTS e com o INSS. 

21.3 - A recusa injustificada do licitante vencedor em realizar os serviços dentro do prazo 

estabelecido, sujeitá-lo-á a aplicação das penalidades prevista na cláusula das SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS deste edital. 

21.4 - A Ordem de Fornecimento e o pedido de empenho poderão ser cancelados pela 

Administração nas seguintes hipóteses: 

a) unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de 

uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei 8.666/93 e alterações. 

b) bilateralmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada da 

CONTRATANTE, após acordo entre as partes. 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

22. CONDIÇÕES GERAIS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

23.1 - Após a adjudicação do seu objeto e a homologação desta licitação, a empresa 

vencedora assinará a Ata de Registro de Preços, junto ao Município, que incluirá as 

condições estabelecidas neste edital, na Minuta da Ata de Registro de Preços e nos 

demais Anexos, além de outras fixadas na proposta vencedora e necessárias à fiel 

execução do objeto licitado. 

23.2 - A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 

comunicação, para assinatura da Ata de Registro de Preços. 

23.3 – Ocorrendo o descumprimento previsto no item anterior, o Município convocará os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para nova negociação. 

23.4 - A licitante deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a contratante imediatamente, 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do compromisso. 

24. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
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24.1 – O REGISTRO DO FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, 

no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação nas seguintes hipóteses: 

24.1.1 – Pelo Município quando: 

a) O FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de 

Preços; 

b) O FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do 

Registro de Preços; 

c) O FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente do 

Registro de Preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e incisos da Lei nº 8666/93 

e alterações posteriores; 

d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

e) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, 

do art. 78 da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores. 

24.1.2 – Pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 

Registro de Preços. 

24.2 – O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo 

órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 

24.3 – A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos previstos 

no inciso I do item 16.1, será feita por escrito, juntando-se o comprovante do 

recebimento. 

24.4 – No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, 

a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial de Minas Gerais, considerando-

se cancelado o registro do FORNECEDOR a partir do quinto dia útil, contado da 

publicação. 

24.5 – A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do 

registro de preço, não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos 

serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, facultado o Município a aplicação das penalidades previstas 

neste instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

25. DAS PENALIDADES 

25.1 – As penalidades estão previstos no Termo de Referência. 

26. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

26.1 - O registro de preço independe de previsão orçamentária; isso porque não há 

obrigatoriedade de contratação, nos termos do Decreto Federal n. 7.892/2013. 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

Administração. 2021 - 2024 

 

22 

Praça Barão de Santa Cecília, 68    –    Centro   CEP 36.280-024  Carandaí -  Minas 

Gerais Tel. (32)  3361  1177       e-mail  licitacao@carandai.mg.gov.br 

 

27.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.  

27.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

27.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

27.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

27.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

27.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

27.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

27.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público.  

27.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

27.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.carandai.mg.gov.br, podendo ser consultado com o preenchimento dos campos 

pesquisa no endereço http://carandai.pregaonet.com.br e também poderão ser lidos 

e/ou obtidos no endereço Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, Carandaí – MG, 

CEP: 36.280-024, até 05 (cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. Demais 

informações poderão ser obtidas pelo telefone (32) 3361-1177, através do através do e-

mail: licitacao@carandai.mg.gov.br 

27.12 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

27.13 - Fazem parte integrante deste Edital: 

- Anexo I – Termo de Referência. 

- Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preço. 

- Anexo III – Modelo de Proposta de Preços. 

- Anexo IV – Minuta de Contrato.  

Carandaí, 12 de junho de 2023. 

 

Fabiano Miguel Tavares Campos 

Pregoeiro 

mailto:licitacao@carandai.mg.gov.br
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO:  

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos 

que nortearão o Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de borracharia, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:  

Faz-se necessário a presente licitação para manutenção dos veículos da frota municipal, 

objetivando garantir uma maior eficiência no serviço público bem como preservar o 

patrimônio público. É de salientar que o município não possui estrutura e servidores 

suficientes para tal serviço. 

Os veículos que necessitam dos produtos deste edital prestam serviços interruptos e 

contínuos. Portanto, os fornecimentos de tais produtos estão vinculados à troca de pneus 

com responsabilidade da contratada. Não há tempo hábil para receber o produto e ainda 

levar para um mecânico realizar a troca – para isso, o veículo ficaria parado mais de 15 

dias, tempo que pode colocar em risco os serviços essências de saúde dos munícipes. 

As maquinas pertencentes do Município de Carandaí, são guardadas em garagem própria 

deste município. É flagrante a inviabilidade operacional e econômica do deslocamento 

delas para troca de pneus e respectiva montagem, numa distância maior que o perímetro 

da própria municipalidade. Outro fator operacional que inviabiliza tal deslocamento é a 

perda de horas de trabalho da própria máquina e seu operador.  

No que concerne à localização, esta exigência mostra-se necessária, visando obter a 

proposta de maior vantagem para esta municipalidade, além do que, se a distância entre 

a garagem da Prefeitura e a sede da contratada for maior do que a determinada, a 

vantagem do “menor preço” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o 

deslocamento dos veículos. Outro fator é a agilidade na prestação dos serviços. Ademais, 

conforme pesquisa realizada, dentro do perímetro estabelecido, há várias empresas em 

número suficiente para prestar tais fornecimentos vinculados com a prestação de 

serviços, não estando comprometido o princípio da competitividade. 

Quanto às máquinas, a situação fica muito mais difícil devida impossibilidade operacional 

de deslocar por uma distância maior. 

 

3. DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE): 

3.1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação em 

questão, poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do 

ramo, mediante regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator 

preponderante certamente será o “MENOR PREÇO UNITÁRIO”. Assim, mediante tal 

critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia em função 

do custo-benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do 
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preço praticado no mercado em relação ao serviço ofertado pela empresa, cuja escolha 

recairá naquela que cotar o “MENOR PREÇO UNITÁRIO”.  

4. DA VIGÊNCIA DA ATA: 

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 

a partir da sua publicação. 

 

5. DO VALOR E QUANTIDADE DE REFERÊNCIA: 

3.1 O valor de referência dos serviços foi angariado pelo Setor de Compras e Licitação 

através de pesquisa com fornecedores do ramo, e ATA de objeto similar, em atendimento 

à Instrução Normativa nº 65 de 07 de julho de 2021. 

6. DA QUANTIDADE ESTIMADA E ESTIMATIVA DA DESPESA: 

6.1 Para a contratação pretendida, estima-se os serviços em ITENS, conforme descrição 

a seguir: 

Ordem Quant. UN. Especificação 

1 200 SV 
02000010835- REMENDO DE PNEUS PARA VEÍCULOS LEVES  
e motocicletas. 

2 100 SV 02000010836- VULCANIZAÇÃO DE PNEUS PARA VEÍCULOS LEVES  

3 200 SV 02000010837- REMENDO DE PNEUS PARA VANS E CAMINHONETES  

4 100 SV 02000010838- VULCANIZAÇÃO DE PNEUS PARA VANS E CAMINHONETE  

5 100 SV 02000010839- REMENDO DE PNEUS PARA ÔNIBUS E CAMINHÕES  

6 150 SV 02000010842- VULCANIZAÇÃO DE PNEUS PARA MÁQUINAS PESADAS  

7 70 SV 
02000010843- REMENDO DE CÂMARA DE AR PARA VEÍCULOS LEVES  
e motocicletas. 

8 300 SV 02000010846- REMENDO DE CÂMARA DE AR PARA MÁQUINAS PESADAS  

9 200 SV 02000022894- MONTAGEM DE PNEUS NOVOS DAS MÁQUINAS  

10 200 SV 02000022895- MONTAGEM DE PNEUS VEÍCULOS ACIMA DE 3,5 TONEL  

11 300 SV 
02000022900- BALANCEAMENTO DOS VEÍCULOS ATÉ 3,5 TONELADAS  
(cada roda) 

 

6.2 A negociação deverá ser firmada sobre o menor preço UNITÁRIO. 

6.3 Os valores UNITÁRIOS propostos serão considerados completos e deverá abranger 

todos os serviços, equipamentos e profissionais necessários, sendo que cada item se 

trata de um serviço entregue completo inclusive montagens e desmontagens necessárias 

a completa execução. Deverão ainda estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas, 

frete, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), qualquer despesa acessória e/ou 

necessária, não especificada neste edital. 
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6.4 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços para os objetos deste certame será 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 

prorrogada na forma da lei.  

6.5 Os valores acima estimados são a base para considerar preço superior / excessivo; e 

na ocorrência desta hipótese, a proposta será desclassificada nos termos deste Edital. 

Será desclassificada a empresa que cotar item / lote acima da média estipulada pelo 

Município.  

7. JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1 Do Registro de Preço:  

Justifica-se a adoção da licitação pelo Sistema de Registro de Preços, visto que pela 

natureza do objeto fica evidenciada a necessidade de contratações frequentes, e ainda, 

trata de materiais cuja natureza não possibilita definir previamente o quantitativo exato 

demandado durante a vigência do contrato, além da redução dos custos operacionais e 

na composição de estoque, pois não terá a necessidade de estocar os produtos, 

ocupando espaço desnecessário nas sedes, pois somente haverá a contratação e entrega 

quando surgir a necessidade efetiva. Vale ressaltar também que com o registro de 

preços, a realização frequente de licitação durante o exercício financeiro é reduzida, não 

se fazendo necessária a cada demanda, refletindo na redução de custos operacionais e 

de publicidade, além de proporcionar agilidade e otimização nas contratações públicas, 

pois a licitação estará realizada, as condições de fornecimento ajustadas, os preços e os 

fornecedores definidos. 

No caso específico, não existe a possibilidade de definição do quantitativo exato de 

utilização, pois depende basicamente do desgaste dos pneus do veículo e a 

necessidade de reparos e reposição. 

Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de serviço cuja 

necessidade dar-se-á de forma variada e parcelada, além disso, a natureza do objeto não 

permite a definição prévia e exata do quantitativo demandado pela Administração.  

Ainda, justificando o não comprometimento da competitividade, este Edital abre o 

precedente de subcontratação dos serviços. 

 

8. DA JUSTIFICATIVA DA RESTRIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 

A restrição visa cumprir o Decreto Municipal nº 6246 de 23 de janeiro de 2023 

devidamente alterado pelo Decreto municipal 6.300 de 21 de março de 2023, 

com suas alterações posteriores, que regulamenta o “TRATAMENTO FAVORECIDO, 

DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO PARA AS MICROEMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE NOS PROCESSOS DE LICITAÇÕES PÚBLICAS NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE CARANDAÍ DO ESTADO DE MINAS GERAIS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

O objetivo da restrição de participação é garantir a promoção de acesso ao mercado de 

micro e pequenas empresas sediadas no Município de Carandaí e Região, nos termos da 

Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para o presente edital, fixou que, poderão participar da presente licitação: 
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a) somente as empresas que estiverem estabelecidas até o limite de 45 km 

(quarenta e cinco quilômetros) do centro do município de Carandaí até o centro 

do Município onde é a sede (ou filial participante), para os itens da planilha 

orçamentária do Termo de Referência. 

A distância será calculada pelo raio do centro do Município de Carandaí até o 

centro da cidade do licitante, conforme alínea “a” do inciso II do §2º do artigo 

1º do Decreto Municipal nº 6246/2023, alterado pelo Decreto 6.300/2023. 

O Critério escolhido, deu-se ao fato dos veículos que necessitam de os serviços deste 

edital prestarem serviços interruptos e contínuos. Portanto, para a prestação dos serviços 

não há tempo hábil para o deslocamento dos veículos por distancia superior ao 

estipulado, tempo que pode colocar em risco os serviços essenciais de saúde dos 

munícipes, bem como outros. 

As máquinas e veículos pesados, acima de 3,5 toneladas, pertencentes do Município de 

Carandaí, são guardados em garagem própria deste município. É flagrante a inviabilidade 

operacional e econômica do deslocamento deles para troca ou reparo de pneus. Outro 

fator operacional que inviabiliza tal deslocamento é a perda de horas de trabalho da 

própria máquina e ou veículo e seu operador.  

No que concerne à localização, esta exigência mostra-se necessária, visando obter a 

proposta de maior vantagem para esta municipalidade, além do que, se a distância entre 

a garagem da Prefeitura e a sede da contratada for maior do que a determinada, a 

vantagem do “menor preço” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o 

deslocamento dos veículos. Outro fator é a agilidade na prestação dos serviços. Ademais, 

conforme pesquisa realizada, dentro do perímetro estabelecido, há várias empresas em 

número suficiente para prestar tais fornecimentos vinculados com a prestação de 

serviços, não estando comprometido o princípio da competitividade. 

Reiterando o aqui já exposto, justificando o não comprometimento da competitividade, 

em face da limitação do perímetro geográfico, este Edital abre o precedente de 

subcontratação dos serviços, considerando que em uma breve pesquisa observou que há 

diversas oficinas mecânicas e borracharias capazes de executar plenamente os serviços e 

fornecimento do objeto desta licitação, sendo passiveis, também, de subcontratação por 

possíveis fornecedores fora do perímetro delimitado. Ainda, o Edital, abre o precedente 

onde na possível situação de a demanda se tratar apenas da troca dos pneus, nas 

máquinas e ou veículos pesados, acima de 3,5 toneladas, poderá a licitante contratada 

realizar a troca dos pneus na sede da contratante, desde que a mesma se apresente com 

os equipamentos e insumos necessários a perfeita execução do objeto deste Edital. 

Relata-se, por fim, que a restrição geográfica também está de acordo com o 

posicionamento do Tribunal de Contas do Estado de Minas – TCE/MG, esposado no 

julgamento da Denúncia nº 1066685 em face da Prefeitura Municipal de Capitão Enéas. 

Segue emenda da decisão:  

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE 

PREÇOS. PARTICIPAÇÃORESTRITA ÀS SOCIEDADES EMPRESÁRIASLOCAIS E 

REGIONAIS. LIMITAÇÃOAMPARADA EM NORMA MUNICIPAL E JUSTIFICADA 

NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PREVISÃO LEGAL. LICITUDE. 

PROMOÇÃODO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO 

MUNICIPAL E REGIONAL. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DECONTAS. 

IMPROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA.ARQUIVAMENTO. 
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1. O art. 47 da Lei Complementar n. 123/06 determina a concessão de 

tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de 

pequeno porte, com vistas à promoção do desenvolvimento econômico e 

social no âmbito municipal e regional; à ampliação da eficiência das políticas 

públicas, e ao incentivo à inovação tecnológica. 

2. Considera-se plausível a limitação imposta à localização geográfica das 

empresas participantes do certame, devidamente justificada no instrumento 

convocatório, deflagrando-se o procedimento licitatório com o intuito de 

fomentar o comércio local e regional, nos termos da lei. 

 

09.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

09.1 Será admitida a subcontratação, nas seguintes condições:  

a) Será permitida a subcontratação dos serviços deste Edital. 

b) A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem cabe 

verificar se a subcontratada se encontra em situação regular perante o FGTS (CRF) e 

INSS (CND). 

c) Em quaisquer hipóteses de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATANTE pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante à Prefeitura 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

10. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

10.1 A natureza do objeto a ser contratado é comum, conforme preceitua o parágrafo 

único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. 

11. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

11.1 -  

11.2 A Contratada deverá realizar os serviços no prazo máximo de 90 (noventa) minutos 

após a disponibilização do veículo na oficina da contratada, exceto o tempo acrescido em 

decorrência de prazos especiais inerentes ao serviço, tais como a vulcanização de pneus. 

11.3 No caso de máquinas de porte inadequado e ou/ impossibilitadas de transitar em 

rodovias, fica a cargo da contratada o deslocamento da mesma, de forma legal e 

adequada as normas de trânsito, até sua sede e/ou a que possuir contrato de locação do 

mesmo, caso sua sede seja localizada em região ou endereço que se faça necessário 

tráfego em rodovias.  

11.4 O local da prestação do serviço será a sede da contratada e/ou a que possuir 

contrato de locação do mesmo.  

11.5 E vedado a execução dos serviços de montagem dos pneus, balanceamento das 

rodas, alinhamento dos veículos fora da sede da CONTRATADA e/ou a que possuir 

contrato de locação do mesmo, EXCETO subcontratação na forma deste Termo de 

Referência “...ou ainda, na possível situação da demanda se tratar apenas da troca dos 

pneus, nas Maquinas e ou veículos pesados acima de 3,5 toneladas, poderá a licitante 
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contratada realizar a troca dos pneus na sede da contratante, desde que a mesma 

apresente-se com os equipamentos e insumos necessários a perfeita execução do objeto 

deste Edital.” 

11.6 Todas as mercadorias serão conferidas na entrega, em caso de entrega fora das 

especificações contidas no edital, a mesma será rejeitada e sua reposição deverá ser 

providenciada no máximo em 48 horas sem ônus para o município. 

11.7 Os serviços com imperfeiçoes na execução serão notificados e será admitido um 

prazo máximo de 48 horas para a correção do serviço. Após esse prazo, configurando-se 

o descumprimento das condições de entrega conforme contratado, que implique em 

modificação do cardápio pré-estabelecido pela administração, a Contratada será 

penalizada com advertência, e na reincidência suspensão de contratar com o município 

pelo período de 02 (dois) anos. 

11.8 A exigência referente ao prazo descrito na ordem compras se justifica devido ao 

fato de o objeto possuir finalidade em que a demora na entrega poderá prejudicar o 

andamento das atividades da Secretaria solicitante. 

11.9 É nula e não constituirá qualquer obrigação para a PREFEITURA a entrega dos 

produtos, sem observância das condições deste Edital e da Ata de registro de preços. 

ATENÇÃO: O preço proposto deverá incluir todos os tributos, encargos, fretes, 

embalagens, recursos humanos e demais ônus que porventura possam recair sobre o 

fornecimento do bem licitado, pois a QUALIDADE e ESPECIFICAÇÕES do produto deverão 

ser respeitadas durante toda a vigência do contrato. 

11.10 O objeto desta licitação será recebido pelos responsáveis das Secretarias 

Municipais requisitantes, nas seguintes condições: 

11.10.1 Provisoriamente, após a entrega dos serviços, desde que verificado o pleno e fiel 

cumprimento a todas as disposições do Termo de Referência e da Proposta Comercial, 

mediante a aceitação da referida Nota Fiscal/Fatura correspondente. 

11.10.2 Definitivamente, após o decurso do prazo de observação, que será efetuado 

pelo(s) responsável (eis) da área requisitante, que confirmará o que trata o subitem 

anterior, se verificado que persiste a qualidade dos produtos fornecidos pela 

CONTRATADA e sua conformidade com as exigências deste Edital, especialmente as 

contidas no Anexo I e na Proposta Comercial. 

11.11 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA. 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1 São obrigações da Contratante: 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

12.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

b) o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

e) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado o Gestor do contrato/ 

Ata de Registro de Preços para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 

for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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15.2 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e 

seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 

designados pela autoridade competente. 

15.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

a) inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal; 

16.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) Multa moratória de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, no valor 

de: 

b.1) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o 

valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de 

obras não cumprido; 

b.2) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com 

o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente. 

c) Multa compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 
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e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos;  

f) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

16.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999 e o Decreto Municipal nº 5.376, de 2020. 

16.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados 

judicialmente. 

16.6 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 

(vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

16.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Prefeitura poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  
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16.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

16.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2 Os pagamentos decorrentes de despesas deverão ser efetuados no prazo de até 30 

(trinta) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 

5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

17.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

17.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

17.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta as Certidões de 

Regularidade Fiscal para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital.  

17.8 Constatando-se, junto ao Certidões de Regularidade Fiscal, a situação de 

irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

17.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ 
“Um governo simples e para todos” 

Administração. 2021 - 2024 

 

33 

Praça Barão de Santa Cecília, 68    –    Centro   CEP 36.280-024  Carandaí -  Minas 

Gerais Tel. (32)  3361  1177       e-mail  licitacao@carandai.mg.gov.br 

 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 

29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

17.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

17.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

17.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

17.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

17.14 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18. DO REAJUSTE  

18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

18.2 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

18.3 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

18.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

18.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

18.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
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19. DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

19.1.  Não se aplica ao presente processo de aquisição. 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

20.1. O registro de preço independe de prévia especificação de dotação orçamentária. 

21. RESPONSÁVEL PELO CONTRATO:  

21.1 Será responsável pela conferência a Secretaria demandante ou servidor por este 

legalmente autorizado, que deverá atestar o fornecimento, para viabilizar o 

encaminhamento das Notas Fiscais à Secretária de Finanças, para as providências de 

pagamento. 

 

 

 

          Rogério De Sousa Bertolin  

   Secretário Municipal de Governo 
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ANEXO II – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO Nº 039/2023 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 062/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2023 

 

ARP N. ____/2023. 

  

Em xx de xxxxx de 2023, o MUNICÍPIO DE CARANDAÍ DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, inscrito no CNPJ sob o n. 

18.094.797/0001-07, com endereço na Praça Barão de Santa 

Cecília, nº 68, Centro, Carandaí, estado de Minas Gerais, CEP 

36.280-000, a seguir denominado CONTRATANTE neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Washington Luis Gravina 

Teixeira, nos termos do artigo 15 da Lei Federal n. 8.666/93, 

observadas, ainda, as disposições do Edital do Processo Licitatório 

n. 062/2023, na modalidade Pregão Eletrônico n. 039/2023, do 

tipo menor preço regido pela Lei Federal n. 10.520/02, Lei Federal 

n. 8.666/93 e demais disposições legais aplicáveis, de acordo com 

o resultado da classificação das propostas apresentadas no pregão, 

resolve registrar os preços da empresa abaixo citada, de acordo 

com o LOTE disputado e a classificação por ela alcançada, 

observadas as condições do Edital que integram este instrumento 

de registro, mediante as condições a seguir pactuadas: 

 

1. DO OBJETO  

A presente ATA tem como objeto o Registro de Preço para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

borracharia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento, conforme especificado no Termo de Referência, parte integrante do Edital 

de Licitação do Processo Licitatório nº 062/2023, Pregão Eletrônico n. 039/2023. 

 

Lote 
Item Quant. Unid. Descrição Marca 

Valor 

Unit. 

Valor 

Total 
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1.1. O FORNECEDOR, para fins fornecer o objeto licitado, deverá observar as 

especificações constantes do Termo de Referência anexo do Edital de Licitação do 

Processo Licitatório n. 062/2023, que integra esta Ata de Registro de Preço como se nela 

estivesse transcrito.  

2. DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

2.1. A Contratante deverá publicar o extrato da presente ARP, através da imprensa 

oficial do Município. 

2.2. A Contratante deverá publicar, trimestralmente, os preços registrados, conforme o 

§3º do art. 15 da Lei n.8.666/93. 

3. ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

PARA A DESPESA  

3.1. O preço estimado a ser pago é o constante no item 01 desta ARP; 

3.2. O registro de preço independe de previsão orçamentária; isso porque não há 

obrigatoriedade de contratação, nos termos do Decreto Federal n. 7.892/2013. 

3.3. Na formalização da compra, através da Ordem de Fornecimento, será indicada a 

dotação. 

4. O GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

4.1. O gerenciamento desta ARP será realizado pela Secretaria de Governo ou servidor 

designado pelo mesmo. 

5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

5.1. A presente ARP tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, com eficácia legal da publicação de seu extrato. 

6. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS  

6.1. O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado à 

CONTRATANTE, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua 

responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização 

ou do acompanhamento exercido pela CONTRATANTE, obrigando-se, a todo e qualquer 

tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades 

previstas na licitação.  

6.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todos e quaisquer ônus, despesa, 

custo, obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela CONTRATANTE, 

decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo FORNECEDOR, de 

obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, 

mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela 

CONTRANTANTE a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, 

despesas processuais, honorários advocatícios e outros.  

6.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento 

de obrigações definidas como de responsabilidade do FORNECEDOR for apresentada ou 

chegar ao conhecimento da CONTRATANTE, este comunicará ao FORNECEDOR por 

escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando 

possível, o qual ficará obrigado a entregar a CONTRATANTE à devida comprovação do 
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acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, 

conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou 

judiciais tomadas pela CONTRATANTE não o eximem das responsabilidades assumidas 

perante a CONTRATANTE, nos termos desta cláusula. 

6.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a 

ser exigidas da CONTRATANTE, nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pelo 

FORNECEDOR, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 

ressarcimento à CONTRATANTE, mediante a adoção das seguintes providências:  

a) dedução de créditos do FORNECEDOR;  

b) medida judicial apropriada, a critério da CONTRATANTE. 

7. CONDIÇÕES DE ENTREGA E ACEITABILIDADE 

7.1 - A Contratada deverá realizar os serviços no prazo máximo de 90 (noventa) minutos 

após a disponibilização do veículo na oficina da contratada, exceto o tempo acrescido em 

decorrência de prazos especiais inerentes ao serviço, tais como a vulcanização de pneus. 

7.2 No caso de máquinas de porte inadequado e ou/ impossibilitadas de transitar em 

rodovias, fica a cargo da contratada o deslocamento da mesma, de forma legal e 

adequada as normas de trânsito, até sua sede e/ou a que possuir contrato de locação do 

mesmo, caso sua sede seja localizada em região ou endereço que se faça necessário 

tráfego em rodovias.  

7.3 O local da prestação do serviço será a sede da contratada e/ou a que possuir 

contrato de locação do mesmo.  

7.4 E vedado a execução dos serviços de montagem dos pneus, balanceamento das 

rodas, alinhamento dos veículos fora da sede da CONTRATADA e/ou a que possuir 

contrato de locação do mesmo, EXCETO subcontratação na forma deste Termo de 

Referência “...ou ainda, na possível situação da demanda se tratar apenas da troca dos 

pneus, nas Maquinas e ou veículos pesados acima de 3,5 toneladas, poderá a licitante 

contratada realizar a troca dos pneus na sede da contratante, desde que a mesma 

apresente-se com os equipamentos e insumos necessários a perfeita execução do objeto 

deste Edital.” 

7.5 Todas as mercadorias serão conferidas na entrega, em caso de entrega fora das 

especificações contidas no edital, a mesma será rejeitada e sua reposição deverá ser 

providenciada no máximo em 48 horas sem ônus para o município. 

7.6 Os serviços com imperfeiçoes na execução serão notificados e será admitido um 

prazo máximo de 48 horas para a correção do serviço. Após esse prazo, configurando-se 

o descumprimento das condições de entrega conforme contratado, que implique em 

modificação do cardápio pré-estabelecido pela administração, a Contratada será 

penalizada com advertência, e na reincidência suspensão de contratar com o município 

pelo período de 02 (dois) anos. 

7.7 A exigência referente ao prazo descrito na ordem compras se justifica devido ao fato 

de o objeto possuir finalidade em que a demora na entrega poderá prejudicar o 

andamento das atividades da Secretaria solicitante. 

7.8 É nula e não constituirá qualquer obrigação para a PREFEITURA a entrega dos 

produtos, sem observância das condições deste Edital e da Ata de registro de preços. 
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ATENÇÃO: O preço proposto deverá incluir todos os tributos, encargos, fretes, 

embalagens, recursos humanos e demais ônus que porventura possam recair sobre o 

fornecimento do bem licitado, pois a QUALIDADE e ESPECIFICAÇÕES do produto deverão 

ser respeitadas durante toda a vigência do contrato. 

7.9 O objeto desta licitação será recebido pelos responsáveis das Secretarias Municipais 

requisitantes, nas seguintes condições: 

7.9.1 Provisoriamente, após a entrega dos serviços, desde que verificado o pleno e fiel 

cumprimento a todas as disposições do Termo de Referência e da Proposta Comercial, 

mediante a aceitação da referida Nota Fiscal/Fatura correspondente. 

7.9.2 Definitivamente, após o decurso do prazo de observação, que será efetuado pelo(s) 

responsável (eis) da área requisitante, que confirmará o que trata o subitem anterior, se 

verificado que persiste a qualidade dos produtos fornecidos pela CONTRATADA e sua 

conformidade com as exigências deste Edital, especialmente as contidas no Anexo I e na 

Proposta Comercial. 

7.10 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 

CONTRATADA. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os produtos sejam entregues com 

esmero e perfeição, executando-o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.  

8.2. Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais a que a Prefeitura for 

compelida a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e 

honorários advocatícios.  

8.3. Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do preposto, no 

prazo de 24 (vinte quatro) horas da convocação para esclarecimento de quaisquer 

problemas relativos à ARP/Contrato;  

8.4.  Comunicar imediatamente à Prefeitura qualquer irregularidade ou dificuldade que 

impossibilite a execução do objeto licitado.  

8.5. Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato da 

Prefeitura com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que 

isto gere qualquer custo adicional.  

8.6. Entregar o objeto desta ARP dentro das condições estabelecidas e respeitando os 

prazos fixados.  

8.7. Cumprir os prazos previstos na ARP ou outros que venham a ser fixados pela 

Contratante 

8.8. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto 

dessa ARP/Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da Contratante. 

8.9. Manter, durante a vigência da ARP, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

devendo comunicar à Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com 

prazo de validade expirado.  
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8.10. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada na ARP, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a 

constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando a Contratante de 

qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da 

Contratada. 

8.11. Encaminhar à Contratante, junto a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 

licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à 

seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores 

pelo gestor/fiscal do ARP; 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços contratados. 

9.2. Pagar os valores contratados pelos objetos efetivamente entregues no prazo e nas 

condições contratuais.  

9.3. Emitir Ordem de Serviço.  

9.4. Atestar a execução do objeto contratado no documento correspondente.  

9.5. Fiscalizar a execução do serviço objeto dessa ARP, o que não fará cessar ou diminuir 

a responsabilidade da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 

irregularidades constatadas.  

9.6. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta ARP, bem como dos termos 

aditivos que venham a ser firmados.  

9.7. Notificar o contratado, por meio do gestor/fiscal, sobre qualquer irregularidade 

encontrada na execução da ARP, inclusive acerca de possível aplicação de multa por 

descumprimento contratual, fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de 

defesa.  

9.8. Efetuar diligência para comprovar o cumprimento das práticas de sustentabilidade.  

9.9. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou em desconformidade com as 

especificações deste Termo de Referência;  

9.10. Efetuar o recebimento provisório do objeto, bem como o recebimento definitivo. 

a) provisoriamente: o servidor credenciado receberá o produto para verificação 

e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção, ou, se aprovados, 

emitirá recibo;  

b) definitivamente: após recebimento provisório, será verificada a integridade 

dos produtos, e sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo, com 

aposição de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) ou na 

Nota Fiscal.  

10. DA RESCISÃO 

10.1. Os serviços oriundos desta ARP e contratados pelo CONTRATANTE poderão ser 

rescindidos: 
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a) Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n. 8.666/93;  

b) Por acordo entre as partes, reduzido a termo;  

c) Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos 

artigos 77 a 80 da Lei n. 8.666/93. 

10.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11. DAS MULTAS E PENALIDADES  

11.1. O FORNECEDOR, deixando de entregar documento exigido, apresentando 

documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a 

proposta, falhando ou fraudando na execução da ARP/ Contrato, comportando-se de 

modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 

Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do 

Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas nesta ARP e demais cominações legais.  

11.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento da presente contratação:  

I. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega dos objetos da 

ARP, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 

30o (trigésimo) dia, calculados sobre o valor da Ordem de Fornecimento, por 

ocorrência;  

II. 10% (dez por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias da entrega do produto ou no cumprimento de 

obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão;  

III. 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento, na hipótese de 

a Contratada, injustificadamente, desistir da ARP ou der causa à sua rescisão, 

bem como nos demais casos de descumprimento, quando a Prefeitura, em face da 

menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá 

reduzir o percentual da multa a ser aplicada.  

11.3. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo, em que se garantirá a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

11.4.  As multas e penalidades previstas nesta ARP não têm caráter compensatório, 

sendo que o seu pagamento não exime o FORNECEDOR da responsabilidade pela 

reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao CONTRATANTE por 

atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 

12. DO FORO  

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Carandaí, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente ARP, valendo esta cláusula 

como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a 

ser. 
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E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

Carandaí, ____ de ____________________________ de 2023. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CARANDAÍ                                           LICITANTE VENCEDOR                   

CONTRATANTE                                                                     CONTRATADO 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 062/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2023 

 

1. PROPONENTE 

 

Empresa:  

CNPJ:                                               

Endereço: 

Cidade:                                                                        UF:             CEP: 

Telefone:                                                                      Fax: 

E-mail: 

Sócio Proprietário: 

CPF:                                                                   RG: 

 

 

2. VALOR PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto deste Pregão, acatando todas 

as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:  

 

Item Quant. Unid. Descrição 
Valor 

Unit. 
Valor Total 

      

      

      

 

 

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

Conter o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da 

data-limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º da Lei nº 

8.666/93. 

 

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

As contidas na Minuta da ARP que integra o Anexo do Pregão supramencionado. 

 

 

___________________ , ______ de ___________ de 2023. 

 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ___ /20__ – PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CARANDAÍ DO ESTADO DE MINAS GERAIS E 

______________________. 

O MUNICÍPIO DE CARANDAÍ DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 18.094.797/0001-07, com sede na Praça Barão 

de Santa Cecília, nº 68, Centro, Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Washington Luiz Gravina Teixeira, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE e _________________________, inscrita no 

CNPJ n.º _______________, através de seus representantes legais, 

____________________________, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 

celebram o presente contrato, o qual se regerá pelas disposições da Lei 8.666/93 e suas 

alterações, pelo Processo Licitatório n° 062/2023, Pregão n° 039/2023e, com 

fundamento jurídico de CONTRATO Administrativo de Direito Público, mediante as 

cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente contrato e a  contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de borracharia, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, nos termos da Ata de 

Registro de Preço nº ______/2023, do Processo Licitatório n° 062/2023, Pregão n° 

039/2023. 

1.2 – Os Itens e quantidades objeto de fornecimento do presente contrato, são os 

seguintes:  

Item  Quant.  Unid.  Descrição  Valor 

Unit.  

Valor 

Total 

      

VALOR TOTAL  

1.3 – O processo, normas, instruções e proposta de preço da CONTRATADA constante na 

licitação modalidade Pregão nº. 039/2023 passam a fazer parte integrante deste 

instrumento contratual independente de transcrições. 

CLÁUSULA 2ª - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

2.1 - Das Condições de pagamento: 

2.2 - O pagamento dos produtos será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal, 

mediante apresentação de nota fiscal, em até 30 dias. 

2.3 – O valor global do contrato é de R$_______________ (_______________). 

2.4 – O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 

exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de regularidade das obrigações 

fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência 

imediatamente anterior aquela a que se refere à remuneração auferida. 
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2.5 – O pagamento ocorrerá até trinta dias da emissão da nota fiscal.  

CLÁUSULA 3ª - DA DOTAÇÃO 

3.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação orçamentária 

própria do exercício de 20___. 

CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA 

4.1 - O prazo da contratação valerá pelo período de 12 (doze) meses, admitindo a sua 

prorrogação nos termos da legislação pertinente. 

4.2 - A prorrogação do prazo do contrato poderá ser admitida nas condições e nos 

termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, por iguais e sucessivos períodos com 

vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitado 

à sessenta meses. 

CLÁUSULA 5ª - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

5.1 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos, até 25% (vinte e cinco por 

cento), de acordo com o que preceitua o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA 6ª - DA NOVAÇÃO 

6.1 - Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do 

cumprimento do presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos a 

extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 

CLÁUSULA 7ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

7.1 - Prestar ao Contratado todos os esclarecimentos necessários à execução do 

Contrato. 

7.2 - Acompanhar e fiscalizar através dos Departamentos Municipais o cumprimento do 

objeto do contrato. 

7.3 - Paralisar ou suspender a qualquer tempo, a prestação do objeto, mediante 

pagamento único e exclusivo dos produtos entregues. 

7.4 - Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos neste instrumento. 

CLÁUSULA 8ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

8.1 – Realizar as entregas na forma estipulada neste instrumento e no Termo de 

Referência do Edital (parte integrante), com assiduidade, competência, idoneidade, 

dentre outras qualidades necessárias. 

CLÁUSULA 9ª - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 - Não obstante o fato de o Contratado ser o único e exclusivo responsável pela 

execução do objeto desta licitação, a Administração, através de sua própria equipe ou de 

prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, 

exercerá a mais ampla e completa fiscalização da execução da atividade. 

CLÁUSULA 10 - DA RESCISÃO 
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10.1 - O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei nº 

8.666/93 e pelo contratante, na defesa do interesse público, sem que deste ato resulte 

indenização de qualquer natureza. 

CLAÚSULA 11 - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 

8.666/93, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas 

não se faça aqui menção expressa. 

CLÁUSULA 12 – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

12.1 - O regime de execução do presente contrato é indireto. 

CLÁUSULA 13 - DAS PENALIDADES 

13.1 - Em caso de descumprimento das obrigações contraídas neste contrato, as partes 

ficarão sujeitas às penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93, e as originariamente 

previstas na Ata de Registro de Preço.  

CLÁUSULA 14 - DO FORO 

14.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Carandaí - MG, para dirimir quaisquer 

questões decorrentes da execução do presente Contrato. 

 E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo 

assistiram e também assinam. 

 

Carandaí, _____ de _______________ de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE CARANDAÍ  

CONTRATANTE 

 

CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 - ___________________________________           

 

2 - _________________________________ 


